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V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Os apelantes foram denunciados e condenados pelo crime de roubo qualificado contra a Agência dos Correios de São Sebastião do Oeste/MG, nos termos do art. 157, §2º, I, II e V, do Código Penal e, Wanderson Rodrigues Santos também pelo delito do art. 163, parágrafo único, inciso III do Código Penal. 

2. Lúcio Flavio da Silva Cordeiro foi condenado a 7 (sete) anos e 6 (seis) meses de reclusão, pena a ser cumprida em regime inicial fechado, e 90 (noventa) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo pelo delito de roubo circunstanciado.
Sustenta necessidade de fixação da pena base no mínimo legal; maior redução em razão da atenuante da confissão espontânea; afastamento da majorante pelo emprego de arma de fogo; e alteração do regime inicial de cumprimento de pena para o semiaberto.

Ao tratar da dosimetria da pena em relação ao apelante, a sentença assim considerou (fl. 441-v):

A culpabilidade é própria do crime. Não se destaca.

Os antecedentes, personalidade e conduta social. Há notícia de envolvimento em diversos delitos anteriores (falsa identidade, homicídio qualificado, porte ilegal de arma). Não é boa personalidade.

Os motivos são meramente econômicos em todos os crimes. 

As circunstâncias são as normais para os crimes, inclusive a tripla causa de aumento de pena do roubo.

Quanto às consequências, foram relevantes, considerando-se o alto valor subtraído. Devem ser valoradas negativamente.

Assim, ante o conjunto exposto, fixo a pena-base do roubo em 5 anos de reclusão e 60 dias-multa, no valor unitário de 1/30 do salário mínimo.

Reduzo a pena em razão da confissão. Vai para 4 anos e 6 meses de reclusão e 54 dias-multa.

Há agravante da reincidência. Já que consta condenação da parte ré.

Vão as penas a 5 anos e 6 meses de reclusão e 66 dias-multa.

Aumento a pena por conta do §2º do CP 157 (arma de fogo, concurso subjetivo, vítima em restrição de liberdade), passando a ser a pena de roubo de 7 anos e 6 meses de reclusão e 90 dias-multa no valor de 1/30 do salário mínimo para cada dia. Pena definitiva.

Regime inicial fechado, já que reincidente a parte condenada.

Sem possibilidade de substituição da pena. 

No que se refere à análise desfavorável da personalidade, o STJ entende que “(...) as condenações transitadas em julgado não são fundamentos idôneos para se inferir a personalidade do agente voltada à prática criminosa ou até mesmo para certificar sua conduta social inadequada”. (HC 390827/SC — Rel. Min. RIBEIRO DANTAS — Quinta Turma — Dje 01/06/2018).

Quanto às consequências do crime, essa circunstância diz respeito ao resultado do crime em relação à vítima, sua família ou sociedade. Quando próprias do tipo, não servem para justificar a exasperação da reprimenda na primeira etapa da dosimetria.

 As consequências devem ser anormais à espécie para valoração desta circunstância judicial, ou seja, que extrapolem o resultado típico esperado. Os resultados próprios do tipo não podem ser valorados, sob pena de bis in idem. 

Nessa premissa, por não haver elementos nos autos relativos à personalidade do apelante e às consequências do delito, tais circunstâncias judiciais não podem ser valoradas negativamente para fins de aumento da pena-base, devendo esta ser fixada no mínimo legal, qual seja, em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.

Presentes a agravante da reincidência e a atenuante da confissão, devem elas ser compensadas, segundo entendimento do STJ:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPC). PENAL. DOSIMETRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA E REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência.

2. Recurso especial provido.

(REsp 1341370/MT, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 3ª Seção/STJ, julgado em 10/04/2013, DJe de 17/04/2013).

No tocante à (im)possibilidade de aplicação da majorante do § 2º, I, do art. 157, CP, na hipótese de a arma não ter sido apreendida e periciada, a fim de comprovar seu potencial lesivo, o entendimento pretoriano é o de que: 

PENAL. PROCESSO PENAL. CRIME DE ROUBO. ART. 157, § 2º, I DO CP. GRATUITADE DA JUSTIÇA. ISENÇÃO DE CUSTAS PROCESSUAIS. APELAÇÃO PROVIDA EM PARTE. I - Crime de roubo com emprego de arma de fogo suficientemente comprovado em todos os seus elementos.  II - No entendimento das Cortes Superiores: Não se mostra necessária a apreensão e perícia da arma empregada no roubo para comprovar o seu potencial lesivo, visto que essa qualidade integra a própria natureza do artefato.  III - Recurso da Defesa parcialmente provido. (ACR 0006627-15.2016.4.01.4100/RO, Rel. Desembargador Federal CÂNDIDO RIBEIRO, Quarta Turma, e-DJF1 de 08/02/2018)
Não há dúvidas de que houve o emprego de arma de fogo na empreitada criminosa, tanto com base nos depoimentos das testemunhas como nos dos próprios apelantes. Não fora isso, o simples fato de o agente demonstrar que possui uma arma na cintura já constitui meio suficiente para intimidar e configurar a grave ameaça descrita no crime de roubo com o emprego de arma.

Assim, aumenta-se a pena em 1/3 (um terço), fixando-se a pena definitivamente em 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, e 13 (treze) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época do fato.

A reprimenda deve ser cumprida em regime inicialmente fechado, em razão de sua reincidência. 

3. Wanderson Rodrigues Santos foi sentenciado a 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de pena, a ser cumprido em regime inicial fechado, e 66 (sessenta e seis) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo, nos termos do art.  157, §2º, I, II e IV do CP; e a 06 (seis) meses de detenção pelo delito de dano qualificado, art. 163, parágrafo único, III, do CP, além de R$100.000,00 (cem mil) a título de indenização à ECT.

Ao tratar da dosimetria da pena em relação ao delito de roubo e de dano, a sentença assim as considerou, respectivamente (fls. 440 — 441-v)

A culpabilidade é própria do crime. Não se destaca.

Os antecedentes, personalidade e conduta social. Há notícia de envolvimento em diversos delitos anteriores (roubo, posse ilegal de armas, por ilegal de arma de uso restrito), inclusive sob apreciação desta Vara. Não é uma boa personalidade, ao que parece. 

Os motivos são meramente econômicos em todos os crimes. 

As circunstâncias são as normais para os crimes, inclusive a tripla causa de aumento de pena do roubo.

Quanto as consequências, foram relevantes, considerando-se o alto valor subtraído. Devem ser valoradas negativamente. 

Assim, ante o conjunto exposto, fixo a pena-base do roubo em 5 anos de reclusão e 60 dias-multa, no valor unitário de 1/30 do salário mínimo.

Reduzo a pena em razão da confissão e da menoridade. Vai para 4 anos e 48 dias-multa.

Aumento por conta do §2º do CP 157 (arma de fogo, concurso subjetivo, restrição à liberdade da vítima), passando a ser a pena de roubo de 5 anos e 6 meses de reclusão e 66 dias-multa no valor de 1/30 do salário mínimo para cada dia. Pena definitiva.

[...]

A culpabilidade é própria do crime. Não se destaca.

Os antecedentes, personalidade e conduta social.  Há notícia de envolvimento em diversos delitos anteriores (roubo, posse ilegal de armas, por ilegal de arma de uso restrito), inclusive sob apreciação desta Vara. Não é uma boa personalidade, ao que parece. 

Motivos e circunstâncias próprios do crime.

Quanto às consequências, foram relevantes, considerando-se o alto valor subtraído. Devem ser valoradas negativamente.

As consequências foram relevantes, pois houve a danificação de equipamento que armazenava imagens de CFTV, prejudicando a investigação do crime de roubo. Valoro negativamente.

Assim, ante o conjunto exposto, fixo a pena-base do dano em 9 meses de detenção.

Presente a atenuante da menoridade (CP 65 I) e presente. Neste ponto, ressalto que não verifico qualquer confissão para fins de atenuação da pena, não tendo havido nenhuma consideração nesse sentido para fins de convicção condenatória.

Conforme já esclarecido em relação ao outro acusado, condenações anteriores não podem ser utilizadas para valorar a circunstância judicial da personalidade. Inquéritos policiais ou ações penais em andamento não se prestam ao incremento da pena-base, quer a título de maus antecedentes, quer a título de conduta social negativa ou personalidade voltada para o crime, em respeito ao princípio da presunção de não culpabilidade. “É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena.” (Súmula 444 – STJ).

Quanto às circunstâncias do crime, com relação ao delito de roubo, sendo próprias do tipo penal, não podem servir como fundamento para aumentar a pena base. 

Quanto ao delito de roubo, por não haver elementos nos autos relativos à personalidade do apelante e às consequências do delito, deve sua pena ser fixada no mínimo legal, qual seja em 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. 

Embora estejam presentes as atenuantes da confissão e da menoridade relativa, a pena-base não pode ser reduzida, nos termos da Súmula 231 do STJ.

Incide a causa de aumento de pena prevista no art. 157, §2º, I, II e IV do CP, cujo aumento corresponde a 1/3 (um terço), restando a pena fixada definitivamente em 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 13 (treze) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época do fato.

Quanto ao delito de dano qualificado, conforme já demonstrado, ausentes elementos nos autos relativos à personalidade do apelante e em razão da valoração negativa de apenas uma circunstância judicial, deve sua pena ser fixada em 7 (sete) meses de detenção.

Ante a presença da atenuante da menoridade relativa, prevista no art. 65, I, do CP, a pena deve ser fixada em 6 (seis) meses de detenção, tornando-se definitiva, à míngua de causas de aumento ou de diminuição de pena. 

Acerca do regime inicial de cumprimento de pena, importante esclarecer que a sentença fixou regime mais grave do que dispõe o art. 33, §2º, do Código Penal, fundamentando-se em no “histórico” do acusado. 

No entanto, denota-se de sua folha de antecedentes penais (fls. 268 — 270) que nenhuma das passagens transitou em julgado e que todas elas dizem respeito a fatos posteriores aos dos autos, o que impossibilitaria qualquer valoração a título de antecedentes, culpabilidade ou personalidade, nos termos da Súmula 444 do STJ, bem como fundamento idôneo a ensejar regime prisional mais grave para o cumprimento da pena.

Portanto, é de fixar-se o regime semiaberto para cumprimento da pena de 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, relativa ao delito de roubo circunstanciado; e o regime inicial aberto para o cumprimento da pena de 6 (seis) meses de detenção, relativa ao delito de dano qualificado. 

Por fim, a indenização estabelecida em R$100.000,00 (cem mil reais) deve ser afastada. O princípio constitucional de que “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal” (art. 5º, LIV – CF), torna indispensável, ainda que para aferição do valor mínimo de reparação do dano, que haja pedido formal do ofendido ou do MP, com indicação de valores e menção de provas, a partir do qual possa o acusado dispor dos meios de defesa.

No caso dos autos, o pedido expresso do MPF neste sentido só ocorreu em sede de alegações finais, quando já havia findada a instrução criminal.

Não pode o juiz, em face do preceito constitucional, indicar os valores que lhe pareçam devidos, sem discussão do ponto na instrução e sem nenhuma contraprova. “Para que seja fixado na sentença o valor mínimo para reparação dos danos causados à vítima, com base no art. 387, inciso IV, do Código Penal, deve haver pedido formal nesse sentido pelo ofendido, além de ser oportunizada a defesa pelo réu, sob pena de violação aos princípios da ampla defesa e do contraditório.” (STJ, EDcl no REsp 1286810/RS, Rel. Min. CAMPOS MARQUES (Desembargador Convocado do TJ/PR), 5ª Turma, unânime, julgado em 23/04/2013, DJe de 26/04/2013.)

4. Abandono de Causa pela Advogada — A Drª Ana Paola Machado dos Santos foi condenada por abandono de causa, sob o seguinte fundamento:

A advogada, Dra. Ana Paola, abandonou o feito após a apresentação das alegações finais de Lúcio. Tudo sem qualquer explicação nos autos ou até mesmo fora deles. Aplico o CPP 265 e fixo a multa correspondente em 10 salários mínimos da época da quitação.

Embora a fundamentação tenha sido pouco clara com relação a qual o acusado teria ficado desassistido com a conduta da casuística, pelo que se empreende dos autos, a advogada só teria apresentado alegações finais relativas a Lúcio Flávio, não obstante representasse os dois acusados. 

Alega em sua defesa, no entanto, que não houve abandono de causa, mas sim dificuldade em razão da distância entre as Comarcas, eis que o processo corre em Divinópolis/MG e a procuradora reside e trabalha em Belo Horizonte/MG.

Vistos os fatos em todo o seu contexto, a imputação de abandono de causa, com fixação da multa processual, escapa do razoável, beirando o excesso, com a devida vênia. Os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade expressam, em última análise, a vedação do excesso, mormente se levada em conta a sua efetiva e diligente participação no feito, só alterada (aparentemente) pela ausência das alegações finais com relação a um dos acusados, não havendo que se falar na aplicação da multa prevista no art. 265 do CP. 

A 2ª Seção tem entendido ser válida a aplicação da multa prevista no art. 265 do CPP, desde que o advogado supostamente faltoso seja ouvido sobre o motivo pelo qual deixou de atuar no processo, em obediência ao princípio do contraditório:

PROCESSUAL PENAL. ABANDONO DA CAUSA. ADVOGADO QUE DEIXOU DE APRESENTAR CONTRARRAZÕES À APELAÇÃO INTERPOSTA PELO PARQUET, MESMO APÓS TER SIDO INTIMADO. APLICAÇÃO DE MULTA. CPP, ART. 265. AFRONTA AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. 

1. A ausência para a prática de determinado ato processual não pode, por si só, ser confundida com o abandono do processo a ensejar a aplicação da multa do art. 265 do CPP. Para a aplicação da referida multa, seria necessário que o advogado fosse ouvido a respeito das razões pelas quais deixou de praticar o referido ato processual.

2. Segurança concedida. (MS 0010340-81.2013.4.01.0000/MG, rel. Desembargador Federal Hilton Queiroz, 2ª Seção, e-DJF1 de 06/06/2013, p. 46.)

Como não houve oportunidade para que se manifestasse acerca dos motivos que o levaram a silenciar sobre a oferta dos memoriais, tendo a sentença aplicado a multa sem um contraditório mínimo, não há como se manter a multa estipulada.

5. Por todo exposto, dou provimento parcial às apelações para reduzir a condenação do acusado Lúcio Flavio da Silva Cordeiro para 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, e 13 (treze) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época do fato, em regime fechado; e para reduzir a condenação de Wanderson Rodrigues Santos para 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época do fato, pelo delito de roubo circunstanciado, em regime semiaberto; e para 6 (seis) meses de detenção, relativa ao delito de dano qualificado, em regime aberto.  
Ficam afastadas, ainda a condenação na reparação do dano, em R$100.000,00, e a multa estipulada por suposto abandono de causa pela advogada Ana Paola Machado dos Santos, mantendo-se a sentença no restante, pelos próprios fundamentos.

É o voto.

�. HC 266.320/TO, Rel. Min. Laurita Vaz,  5ªTurma/STJ, julgado em 14/05/2013.
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